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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MITIGAÇÃO. 
HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 362/STJ. 
JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Na espécie, tendo o Tribunal a quo, à luz dos fatos e provas dos autos, firmado 
conclusão quanto à configuração da responsabilidade da recorrente, pela má 
prestação do serviço e omissão quanto ao dever de garantir a integridade física do 
custodiado, a ensejar a indenização, inviável a revisão, nos moldes alegados, sem o 
reexame do suporte fático-probatório considerado, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Quanto ao valor da indenização (R$ 65.000,00), a jurisprudência firme do STJ é 
no sentido de que, no âmbito do recurso especial, a possibilidade de revisão do 
quantum arbitrado na origem, a ensejar a mitigação do óbice da Súmula 7/STJ, 
ocorre excepcionalmente, quando o montante estabelecido seja irrisório ou 
exorbitante, hipóteses não demonstradas no caso. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.969.541/CE, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe 11/5/2022; REsp 1.978.533/TO, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 24/6/2022; AgInt no AREsp 1.874.042/MG, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 17/12/2021; AgInt no AREsp 1.663.522/CE, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2021.
4. Segundo a jurisprudência do STJ, os juros moratórios inerentes aos danos morais 
incidem desde a data do evento, mediante aplicação da Súmula 54/STJ (Recurso 
representativo da controvérsia REsp n. 1.132.866/SP, DJe 3/9/2012). A correção 
monetária, desde a data do arbitramento, nos moldes do enunciado da Súmula 
362/STJ. A conformidade do acórdão recorrido enseja a incidência da Súmula 
83/STJ. Confiram-se: EDcl no REsp 1.290.999/SC, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 30/4/2018; AgInt no AREsp 1.094.566/DF, Rel. Min. Assusete 
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Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/10/2017; AgInt no REsp 1.848.829/RJ, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/8/2021; REsp 1.793.458/SC, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2019; AgInt no AREsp n. 
1.200.539/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
4/9/2020; AgRg no REsp 1.124.835/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 11/5/2010.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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incidem desde a data do evento, mediante aplicação da Súmula 54/STJ (Recurso 
representativo da controvérsia REsp n. 1.132.866/SP, DJe 3/9/2012). A correção 
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Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/10/2017; AgInt no REsp 1.848.829/RJ, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/8/2021; REsp 1.793.458/SC, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2019; AgInt no AREsp n. 
1.200.539/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
4/9/2020; AgRg no REsp 1.124.835/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 11/5/2010.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 327):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS 
MORAIS. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.
 

O agravante sustenta a inaplicabilidade dos óbices sumulares alegando ausência de nexo 

causal a ensejar a condenação sofrida, possibilidade de revisão do quantum indenizatório, bem 

como a incidência das Súmulas 362/STJ e 54/STJ quanto à correção monetária, a partir do 

arbitramento e aos juros de mora, a partir do evento danoso.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Na espécie, tendo o Tribunal a quo, à luz dos fatos e provas dos autos, firmado 

conclusão quanto à configuração da responsabilidade da recorrente, pela má prestação do serviço 

e omissão quanto ao dever de garantir a integridade física do custodiado, a ensejar a indenização, 

inviável a revisão, nos moldes alegados, sem o reexame do suporte fático-probatório 

considerado, a teor da Súmula 7/STJ.

Quanto ao art. 403 do CC ("Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as 

perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e 
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imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual."), as razões recursais não demonstram em 

que medida o entendimento adotado no acórdão implicaria suposta vulneração ao referido 

normativo. Incide a inteligência da Súmula 284/STF, a não permitir o conhecimento do recurso, 

quando configurada a deficiência da fundamentação recursal.

Propriamente quanto ao valor da indenização (R$ 65.000,00), a jurisprudência firme do 

STJ é no sentido de que, no âmbito do recurso especial, a possibilidade de revisão do quantum 

arbitrado na origem, a ensejar a mitigação do óbice da Súmula 7/STJ, ocorre excepcionalmente, 

quando o montante estabelecido seja irrisório ou exorbitante, hipótese não demonstrada no caso.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MORTE DE PRESO 
SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem reconheceu que o valor de R$ 100.000,00, arbitrado a título 
de danos morais, mostra-se suficiente e razoável diante da grave falha na conduta 
estatal, ao não impedir que pessoa privada de liberdade, sob sua guarda, fosse alvejada 
a tiros.
2. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, é inafastável a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno do Estado a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.969.541/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 11/5/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MORTE DE DETENTO SOB 
CUSTÓDIA DO ESTADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. DUPLA 
CONDENAÇÃO PELO MESMO FATO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. PENSÃO CIVIL. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO DO FALECIDO PARA O NÚCLEO 
FAMILIAR. SÚMULA 7/STJ. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO FILHO MENOR 
PRESUMIDA. SÚMULA 83/STJ.
1. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais proposta 
pelo filho menor de detento executado por homens encapuzados enquanto era 
transferido, sob a custódia do Estado, do Hospital Regional de Porto Nacional para o 
Hospital Geral de Palmas.
2. O Estado do Tocantins impugna o capítulo da decisão que estabeleceu o valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) a título de danos morais pela morte do detento, por 
considerá-lo exorbitante.
Contudo, no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, somente em hipóteses 
excepcionais se admite, pela via do Recurso Especial, a revisão do valor atribuído a 
título de danos morais, o que não ocorre na espécie. Incidência a Súmula 7/STJ.
3 A tese de que o Estado não pode ser condenado duas vezes pelo mesmo fato não foi 
objeto de prequestionamento, atraindo a aplicação da Súmula 356/STF: "O ponto 
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode 
ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".
4. O recorrente defende que o Tribunal a quo se equivocou ao impor ao Estado a 
obrigação de pagar pensão civil no importe de 2/3 do salário mínimo até que o menor 
complete 25 anos, porquanto "o de cujus não contribuía para o núcleo familiar". 
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Entretanto, a assertiva demanda exame das provas colacionadas aos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Ademais, o acórdão encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência do STJ em casos similares, no sentido de que a dependência econômica 
entre os membros da família de baixa renda se presume. Aplicação da Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.978.533/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 22/3/2022, DJe de 24/6/2022)
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO. DANOS MORAIS. VALOR. CASO CONCRETO. MANUTENÇÃO.
1. É firme o entendimento deste Tribunal Superior, conforme sua Súmula 7, de que 
não se admite, em sede de recurso especial, a revisão do montante fixado pela 
instância de origem a título de danos morais, salvo em situações excepcionais, em que 
o quantum indenizatório seja induvidosamente irrisório ou exorbitante.
2. Hipótese em que o TJ/MG, ao condenar o réu ao pagamento de indenização , em 
favor da filha do detento morto dentro do presídio em virtude de suicídio, a título de 
danos morais, levou em conta a gravidade do caso vertente, que trata da perda de um 
pai que se encontrava sob a tutela do Estado, bem assim os parâmetros adotados pelo 
STJ em situações similares.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.874.042/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 17/12/2021 - valor fixado em R$ 60.000,00, conforme consta no voto)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, 
que o quantum arbitrado a título de danos morais seja alterado, caso se mostre irrisório 
ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese vertente.
2 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.663.522/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 26/2/2021 - valor fixado em R$ 60.000,00, conforme consta no voto)
 

Quanto à correção monetária e os juros de mora, o recorrente alega a não incidência da 

Súmula 83/STJ, ao argumento de que a tese recursal está em harmonia com a orientação do STJ, 

assinalando o termo inicial dos referidos consectários conforme as Súmulas 362/STJ e 54/STJ.

Todavia, a insurgência carece de interesse recursal, tendo em vista o que a decisão ora 

agravada assim consignou (fls. 331-333):

Consoante jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, os juros moratórios 
inerentes aos danos morais incidem desde a data do evento, mediante aplicação da 
súmula 54/STJ (Recurso representativo da controvérsia n. 1.132.866/SP, DJe 
3/9/2012). A correção monetária, desde a data do arbitramento, nos moldes do 
enunciado da súmula 362/STJ (A correção monetária do valor da indenização do dano 
moral incide desde a data do arbitramento).

"É assente neste Tribunal o entendimento de que os juros moratórios incidem 
desde a data do evento danoso em casos de responsabilidade extracontratual, 
hipótese observada no caso em tela, nos termos da Súmula 54/STJ: "Os juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual". Na responsabilidade extracontratual, abrangente do dano 
moral puro, a mora se dá no momento da prática do ato ilícito e a demora na 
reparação do prejuízo corre desde então, isto é, desde a data do fato, com a 
incidência dos juros moratórios previstos na Lei" (REsp n. 1.132.866/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, relator para o acórdão Ministro Sidnei 
Beneti, Segunda Seção, DJe de 3/9/2012).

A propósito:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. ART. 1º-F 
DA LEI N. 9.494/1997, COM REDAÇÃO DA LEI N. 11.960/2009. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ACIDENTE RODOVIÁRIO. DANO 
MORAL. PARÂMETROS. RESP REPETITIVO 1.495.146/MG.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, reexaminando a questão relativa à 
aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 
11.960/2009, após a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 
870.947/SE, estabeleceu que as condenações de natureza administrativa em 
geral se sujeitam aos seguintes encargos: "(a) até dezembro/2002: juros de 
mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos 
no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 
correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; 
(c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com 
base no IPCA-E" (REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, julgado em 22/2/2018, DJe 2/3/2018).
2. "Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual" (Súmula 54/STJ).
3. "A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide 
desde a data do arbitramento" (Súmula 362/STJ).
4. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no REsp n. 1.290.999/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 30/4/2018)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. [...] CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA 
FIXAÇÃO. SÚMULA 362/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. [...]
[...]
VI. Quanto à correção monetária e aos juros moratórios, devem ser mantidos 
os critérios fixados pelo Tribunal de origem, que, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, determinou que os juros de mora incidam a partir 
do evento danoso (Súmula 54/STJ) e a correção monetária, referente à 
indenização por danos morais, a partir do arbitramento (Súmula 362/STJ). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.060.027/PB, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/06/2017; AgRg nos 
EDcl no AREsp 551.162/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 18/08/2015; REsp 502.536/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 25/05/2009.
[...]
(AgInt no AREsp n. 1.094.566/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 27/10/2017)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ESTADO. HOMICÍDIO. [...] DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA 
OU A ÍNDOLE IRRISÓRIA DA IMPORTÂNCIA ARBITRADA. NÃO 
VERIFICADA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ.
[...]
VII - Quanto à insurgência sobre o termo a quo da incidência dos juros 
moratórios da verba indenizatória, se a partir do evento danoso, consoante 
defendem os recorrentes, ou a partir da citação, conforme consignado no 
acórdão recorrido, é forçoso esclarecer que o STJ tem posicionamento 
consolidado de que os juros moratórios, em caso de responsabilidade 
extracontratual situação dos autos, fluem a partir do evento danoso, nos 
termos da Súmula n. 54/STJ.
[...]
(AgInt no REsp n. 1.848.829/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 13/8/2021)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. [...] TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
EVENTO DANOSO.
[...]
5. No mais, o recorrente pleiteia que os juros de mora referentes à reparação 
por dano moral fossem contados a partir da sentença que determinou o valor 
da indenização e não da citação, conforme determinado no acórdão recorrido. 
Ocorre que nos termos da jurisprudência do STJ, em se tratando de 
condenação para reparação de danos morais em responsabilidade 
extracontratual, os juros de mora devem incidir a partir do evento danoso, nos 
termos da Súmula 54/STJ. [...]
(REsp n. 1.793.458/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 1/7/2019)

O acórdão, no ponto, dispôs: "Saliento, apenas, que sobre o valor do dano moral 
incidirão juros legais a partir do evento danoso, conforme Súmula 54, do STJ, e 
correção monetária desde a data do arbitramento, nos termos da Súmula 362, do 
STJ" (fl. 242).
O entendimento expendido está em conformidade com a jurisprudência assente 
do STJ, de modo que, aqui também, aplica-se a Súmula 83/STJ ao recurso.
 

Citem-se, ainda, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. [...] TERMO INICIAL 
DOS JUROS DE MORA SOBRE A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DATA DO EVENTO DANOSO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
EXTRACONTRATUAL. SÚMULA 54/STJ. [...]
5. A respeito do termo inicial dos juros de mora, este STJ entende que sua Súmula 54 
aplica-se, também, para as hipóteses de indenização por danos morais. Tratando-se, no 
presente caso, de responsabilidade civil extracontratual, é inafastável a incidência da 
Súmula 54/STJ. Julgados: AgInt no AREsp. 1.366.803/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 28.5.2019; AgInt nos EREsp. 1.731.279/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJe 2.4.2019; EDcl nos EREsp. 903.258/RS, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
11.6.2015.
6. Agravo Interno do Ente Estadual a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.200.539/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 4/9/2020)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
PRESO NO ESTABELECIMENTO CARCERÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. FALHA NO SERVIÇO. [...] CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 362/STJ. [...] JUROS MORATÓRIOS. DATA DO EVENTO 
DANOSO.
[...]
3. A correção monetária da indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento, a teor do que prescreve a Súmula 362 desta Corte. Assim, inaplicável, 
nesses casos, o enunciado da Súmula 43/STJ (REsp 1.006.099/PR, Rel. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 4/2/2009).
[...]
6. Com relação ao termo inicial dos juros moratórios, a jurisprudência pacificada nesta 
Corte é no sentido de que estes incidem desde a data do evento danoso quando a 
responsabilidade é extracontratual, aplicando-se ao caso a Súmula 54 deste Superior 
Tribunal de Justiça.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.124.835/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 4/5/2010, DJe de 11/5/2010)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.996.009 / MG
Número Registro: 2022/0101006-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01833578820118130024 10024110183357003 1833578820118130024

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RICARDO ADRIANO MASSARA BRASILEIRO - MG070797
RECORRIDO : RAPHAEL VICTOR DE OLIVEIRA MOREIRA
RECORRIDO : J V M DA S (MENOR)
REPR. POR : M G DA S
ADVOGADOS : JOSE VINICIUS BICALHO COSTA JUNIOR - MG087839

PABLO TRONCOSO OLIVEIRA - MG107202

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : RICARDO ADRIANO MASSARA BRASILEIRO - MG070797
AGRAVADO : RAPHAEL VICTOR DE OLIVEIRA MOREIRA
AGRAVADO : J V M DA S (MENOR)
REPR. POR : M G DA S
ADVOGADOS : JOSE VINICIUS BICALHO COSTA JUNIOR - MG087839

PABLO TRONCOSO OLIVEIRA - MG107202

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Documento eletrônico VDA34328538 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/10/2022 08:31:35
Código de Controle do Documento: 27bafc3a-f951-47b0-a982-c527cade3266



 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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